
 

PORTARIA N° 184, DE 30 DE JUNHO DE 2022. 

 Fixa os valores para remuneração dos serviços prestados pelos Centros de 
Formação de Condutores - CFC, credenciados no âmbito do Estado da Bahia, e dá 
outras providências. 

 O Diretor-Geral do Departamento Estadual de Trânsito da Bahia - DETRAN-BA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento deste Departamento, aprovado 
pelo Decreto Estadual nº 10.137 de 27 de outubro de 2006, e, com respaldo na Lei Federal 
nº 9.503 de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB; 

 Considerando o disposto na Resolução nº 730, de 06 de março de 2018 do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, e de acordo com o quanto regulamentado pela 
Resolução nº 789 do CONTRAN, de 18 de junho de 2020, ou norma superveniente do 
Conselho que venha a tratar do credenciamento de Centros de Formação de Condutores 
no âmbito do Sistema Nacional de Trânsito; 

 Considerando o art. 62, inciso II, da Lei Estadual nº 9.433, de 1º de março de 2005; 

 Considerando o Edital de Credenciamento nº 002/2021, e as Portarias nº 143, de 30 de 
julho de 2021, e nº 159, de 24 de agosto de 2021, especificamente, o quanto previsto no 
art. 9º; 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Fixar os valores constantes no Anexo Único desta Portaria, como limites mínimo 
e máximo, para a remuneração dos serviços prestados pelos Centros de Formação de 
Condutores - CFC, credenciadas no âmbito do Estado da Bahia, nos termos do art. 9º da 
Portaria nº 159, de 24 de agosto de 2021. 

 § 1º Complementarmente aos arts. 34 e 53 da Portaria nº 143/2021, para fins de 
fiscalização, deverá constar na ficha de matrícula e no relatório do candidato dos 
respectivos CFC, além dos dados cadastrais (nome, CPF, RENACH, tipo de serviço, 
telefone, e-mail, endereço, etc.), as informações a seguir: 

 I - data de assinatura do contrato de prestação de serviço do CFC para o candidato ao 
curso de formação; 

II - número da nota fiscal de serviço emitida para o candidato; 

III - código de verificação da nota fiscal de serviço emitida para o candidato, exceto se a 
cidade ainda não dispuser de nota fiscal eletrônica; 



IV - data de emissão da nota fiscal de serviço emitida ao candidato; 

V - CNPJ, nome e cidade do CFC prestador do serviço. 

 § 2º Na nota fiscal deverá constar o tipo de serviço e a quantidade de aulas ministradas 
em cada curso (teórico-técnico e/ou prática de direção veicular de cada categoria). 

 § 3º O CFC deverá guardar em meio físico ou digital, ordenadamente, e pelo prazo 
estabelecido de 05 (cinco) anos, toda a documentação referente à formação do aluno, 
conforme o art. 34, inciso I da Portaria nº 143/2021, inclusive o contrato de prestação de 
serviço do CFC para o candidato ao curso de formação e a nota fiscal da prestação de 
serviço que poderão ser solicitadas a qualquer tempo para fins de fiscalização. 

 Art. 2º Fica estabelecido que o prazo previsto no art. 57 da Portaria nº 143, de 30 de 
julho de 2021, passa a ser de 12 (doze) meses, a contar de 29 de novembro de 2021. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

 Rodrigo Pimentel de Souza Lima 

Diretor-Geral 

ANEXO ÚNICO 

 1. Os limites mínimo e máximo para os valores a serem cobrados pelos Centros de 
Formação de Condutores - CFC, credenciadas no âmbito do Estado da Bahia, para 
atividade exclusiva de ensino teórico e/ou prático, visando a formação de condutores de 
veículos automotores e elétricos; atualização e reciclagem de condutores de veículos 
automotores e elétricos; e qualificação de condutores em cursos especializados e 
respectiva atualização para motofrete e mototáxi, são: 

 


